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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

t-NuLA.7 	 NO 10680i011_299/92-61
_j

 de 16 de junho de 1994	 ACORDA° No 111)2-29_140

Recurso No.: 76.787 - IRF - ANO: 1991

Recorrente : MATISA COMERCIO DE COMPONENTES ELETRON TrnF iTnA
Recorrida : DRF - CONTAGEM - MG

DIRF - MULTA - DEVER DE  INFORMAR - A pessoa jurí-
dica, inclusive a MICROEMPRESA, que negar ou se
omitir de informar à Receita Federal os rendimen-
tos pagos ou creditados no ano anterior, è passí-
vel de penalidade nos termos da legislaçâo de re-
gência.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MATISA COMERCIO DE COMPONENTES ELETRONICOS LT-

DA.

ACORDAM os Membros da Secunda Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por maioria de votos, NEGAR provimento só recur-

so, nos termos do relatório e voto nue passam a integrar o presente

julgado. Vencidos os Conselheiros Julio César Gomes de Si lva e Nal ne -

van Alves de Oliveira.
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VISTO EM	 FRANCISCO TARGINO DA ROCHA NETO	 - PROCURADOR DP FA

SESSãO DE:

	

	 'ENDA NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Regina Junqueira Monteiro de Barros e Ursule Hansen_ Ausente jus-

tificadamente o Conselheiro PF-nr-irn de Paia Correa Cernt=iro R, iffo-

ni.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

rl-f.uLtu NO. 10690/011_299/92-61

ACORDA° No. 102-29.140

cimento dessa obrigação gera um crédito tributário que deve ser satis-

feito, do contrario, não haveria razão de existir o dispositivo igal

mencionado, que instituiu a multa pelo atraso no cumprimento da obri-

gação acessória. Por tai.=, raz oes ,	 Noi-ifica..ção d o Lançm==ni-o_

Ao tomar ciência de decisão de Primeira Instância, a
.	 2

contribuinte apresentou recurso voluntário e este Colegiadc_ /y

/'

Recurso lido na integra em sessão.

E o relatório.
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SERVIDO PUBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

rrwLt.t3bu NO. 10690/011_299/92-61

ACORDA° No. 102-29.1.40

VOTO

Conselheira Maria Clélia de Andrade Figueiredo, Relatara:

O recurso está revestido de todas as formalidades le-

gais.

Discute-se nas autos a aplicação de penalidade prevista

para os casos de entrega da DIRF fora do prazo estabelecido, conforme

Notificação de Lançamento,

IN CASU, tanto na peça impuqnatória quanto no presente

recurso, o contribuinte alega cama principal âncora de defesa, que fez

uso do instituto da Denúncia Espontânea, com respaldo no artigo 139 do

Código Tributário Nacional:

"A responsabilidade á e x nl uida pe l a n tanUn ni o es-
pontânea da infração, acompanhada, se for o caso,
do pagamento do tributo devido e dos juros de mora
ou da depósito da importância arbitrada pela auto-
ridade administrativa, quando o montante do tribu-
to dependa da apuração"_

Relata, que fato semelhante ocorreu com as empreses se-

ciladas em Belo Horizonte e que o n talf,,,gann	 n==i-i-nu o

fato normalmente. Transcreve a Ementa no Pc n rn 4n n a F., ) t	 oeste

Conselho, cujo relatar foi o Conselheiro José do Nascimento Dias

"IRFJ - PENALIDADE - MULTA - A	 1	 WH 1311-e-

- inaplicável a multa por atraso na apresentação
da DIRF, quando o contribuinte formaliza uma auto
denúncia, identifica a infrarão cometida e regula-
riza sua situação fiscal" .

a
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SERVICO PUBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

rt-ÇL'LU NO. 10690/011.299/92-A1

ACORDA° No. 102-29.140

Após detido exame da documentação que com põe o proce s
-so, verifica-se que o contribuinte alega f-Rr utilizado a Ajyí- rn

relativa a DIRF/92.

O Acórdão que o contribuinte invoca em seu auxilio, na

lavra do Conselheiro da Sexta Câmara deste Col g=giado, de f f n VPUP,

encontro a sua tese de que ocorreu, no caso, a denúncia 0> ronn f -à. n g= à. na
infração, a qual não deveria render ens ça in à ap li caçã n n a pg=naljnang=.

Com a devida vênia, discordo das considerações do ilus-

tre relatar do Acórdão que embasa a ne f g=a nn r g=nnrr à, n-Ha : g=n+. n nn qi!ga
mesmo no caso do sujeito passi vo ter se antecipado a c nh rança nn f ià

-co, o não cumprimento da obrigação acessória, no prazo mercado,

ta o contribuinte á penaiioae apinana_

Esse entendimento *am nám e ap lin a vg=1 à Minrng=mprg=àa,

vez que ela não está desobrigada da entr g=ga da DIRF anua l , guia nnni-gam
o imposto sobre a renda retido na fonte ri çm, seus empregados nu, n g= ter-

ceiros a quem pagou rendimentos tribufave.

Nessa linha de entendimento, sou obrigada a rg=nnnhg=nr

que a razão pende para o fisco, pois na au àJàn ni a nn me nan i mn nig= nng=r-
ção legal aplicável aos casos na g=à- póni,à , a norma jurídica no encon-

tra j ustificativa para sua existência,

Assim sendo, no == r-p4=rn, n denúncia à -à. pnn+- à.n ea no

do não cumprimento dos prazos fixados para a praçã n ng= informaçõe s
ao Fisco.

Em face do exposto, ori ento n meu V n tn no à ian÷inn de

negar provimento ao recurso.

- DF, ¡A	 1unnn nig= 1994

Maria Cielia n à Hndrade Figueir edo - Relatora

knprensa Nadonal
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